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PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Atos Legislativos
Atos Legislativos

Atos de Mesa
Atos de Mesa

=ATO DA MESA N.º 003/2024 DE 21 DE AGOSTO DE
2024=

A Mesa da Câmara Municipal de Ocauçu, no uso de
suas atribuições legais, baixa o seguinte Ato:

D i s p õ e  s o b r e  a
regulamentação da Lei federal
n° 14.133, de 1° de abril  de
2021, que estabelece normas
g e r a i s  d e  l i c i t a ç ã o  e
c o n t r a t a ç ã o  p a r a  a s
Administrações  Públicas
d i retas ,  autárqu icas  e
fundacionais  da  União,  dos
Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º  Este  Ato  da  Mesa estabelece  no  âmbito  da

Câmara Municipal de Ocauçu as diretrizes regulamentares
para a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

Art. 2º As atividades voltadas às compras públicas e
contratos  no  âmbito  da  Câmara  Municipal  de  Ocauçu
devem reger-se considerando as regras e orientações da
gestão por competências.

Art. 3º Para a designação dos servidores às funções
anteriormente  mencionadas  serão  considerados  os
comandos normativos dos artigos 7º e 8º da Lei 14.133/21,
em interpretação sistemática.

§1º  Os  Agentes  Públ icos  serão  designados,
obrigatoriamente, entre os servidores efetivos integrantes
dos quadros da Câmara Municipal de Ocauçu.

§2º  Será  designado  Pregoeiro  para  a  condução  da
modalidade pregão.

§3º Na inviabilidade do cumprimento do disposto no
§1º deste artigo,  mediante ato motivado, será permitido
que  tais  agentes  sejam  servidores  temporários  ou
ocupantes  de  cargo  em  confiança.

§4º Os Agentes Públicos não poderão ser cônjuge ou
companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da
administração nem tenha com eles vínculo de parentesco,
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  e  civil.

Parágrafo  único.  Para  fins  do  disposto  no  §4º  deste
artigo,  consideram-se  contratados  habituais  as  pessoas
físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação
com  Câmara  Municipal  de  Ocauçu  evidencie  significativa
probabilidade  de  novas  contratações.

Art. 4º. Os encargos de que trata este Ato da Mesa não

poderão ser recusados pelo agente público.
§  1º  Na  hipótese  de  deficiência  ou  de  limitações

técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das
atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao
seu superior hierárquico.

§  2º  Na  hipótese  prevista  no  §1º,  a  autoridade
competente  poderá  providenciar  a  qualificação  prévia  do
servidor  para  o  desempenho  das  suas  atribuições,
conforme  a  natureza  e  a  complexidade  do  objeto,  ou
designar outro servidor com a qualificação requerida.

Art. 5º. O princípio da segregação das funções veda a
designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo
a  reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de
ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo  único.  A  aplicação  do  princípio  da
segregação  de  funções  de  que  trata  o  caput:

I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b)  de  características  do  caso  concreto  tais  como o

valor e a complexidade do objeto da contratação.
CAPÍTULO II – DAS VEDAÇÕES
Art. 6º. É vedado ao agente público designado para

atuar  na  área  de  licitações  e  contratos,  ressalvados  os
casos previstos em lei:

I  -  admitir,  prever,  incluir  ou  tolerar,  nos  atos  que
praticar situações que:

a)  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  caráter
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de
participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto
específico do contrato;

II  -  estabelecer tratamento diferenciado de natureza
comercial,  legal,  trabalhista,  previdenciária  ou  qualquer
outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive
no  que  se  refere  a  moeda,  modalidade  e  local  de
pagamento,  mesmo  quando  envolvido  financiamento  de
agência  internacional;

III  -  opor  resistência  injustificada  ao  andamento  dos
processos e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em
lei.

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da
licitação ou da execução do contrato agente público da
Câmara Municipal de Ocauçu, devendo ser observadas as
situações  que  possam configurar  conflito  de  interesses  no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se
a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da  contratação  na
qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional
especializado,  funcionário  ou  representante  de  empresa
que preste assessoria técnica.
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CAPÍTULO III – DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E
DO PREGOEIRO

Art. 7º. O Agente de Contratação é a pessoa designada
pela autoridade competente entre servidores efetivos do
quadro permanente da Câmara Municipal de Ocauçu, para
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação e dos
processos  de  dispensa  de  licitação,  dar  impulso  ao
procedimento  licitatório  e  executar  quaisquer  outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação, e possui as seguintes atribuições:

I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos
da fase interna que não são suas atribuições;

II  -  coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de
apoio;

III - receber, examinar e decidir as impugnações e os
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos;

IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;
V - receber e examinar as credenciais e proceder ao

credenciamento dos interessados;
VI  -  receber e examinar a declaração dos licitantes

dando  ciência  da  regularidade  quanto  às  condições  de
habilitação;

VII  -  verificar  a  conformidade  da  proposta  em relação
aos requisitos estabelecidos no edital;

VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e
propostas;

IX - verificar e julgar as condições de habilitação;
X  -  conduzir  a  etapa  competitiva  dos  lances  e

propostas;
XI  -  sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a

substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em
razão de vícios insanáveis;

XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e,
se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade
competente;

XIII  -  proceder  à  classificação  dos  proponentes  depois
de encerrados os lances;

XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a
sua aceitabilidade;

XV - indicar o vencedor do certame;
XVI  -  no  caso  de  licitação  presencial,  receber  os

envelopes das propostas de preço e dos documentos de
habilitação,  proceder  à  abertura  dos  envelopes  das
propostas  de  preço,  ao  seu  exame  e  à  classificação  dos
proponentes;

XVII  -  negociar  diretamente com o proponente para
que seja obtido preço melhor;

XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a
ata da sessão da licitação;

XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e
os procedimentos para contratação direta;

XX -  encaminhar o processo licitatório,  devidamente
instruído,  após  a  sua  conclusão,  às  autoridades
competentes  para  a  homologação  e  contratação;

XXI - propor à autoridade competente a revogação ou

a anulação da licitação;
XXII - propor à autoridade competente a abertura de

procedimento  administrativo  para  apuração  de
responsabilidade;

XXIII  -  inserir  os  dados  referentes  ao  procedimento
licitatório e/ou à contratação direta no Portal Nacional de
Contratações  Públicas  (PNCP),  no  sítio  oficial  da  Câmara
Municipal  de  ocauçu  na  internet,  e  providenciar  as
publicações  previstas  em  lei,  quando  não  houver  setor
responsável por estas atribuições;

XXIV – realizar todos os atos relativos ao processo de
dispensa de licitação especialmente aquele  previsto  nos
incisos I e II  do artigo 75 da Lei Federal nº14.133/2021,
bem como processos de inexigibilidade de licitação;

XXV – outras atividades correlatas.
Parágrafo  único.  Os  procedimentos  auxiliares  de

credenciamento, de registro de preços e as contratações
por meio de dispensa de licitação e inexigibilidade serão
conduzidos  por  Agente  de  Contratação  ou  Pregoeiro,
conforme o caso.

Art. 8º. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de
poder requisitar  subsídios formais aos responsáveis  pela
elaboração desses documentos;

III  -  verificar  a  conformidade  da  proposta  em  relação
aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI  -  sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a

substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

VII  -  receber,  examinar  e  decidir  os  recursos  e
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver
sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à

autoridade competente e propor a sua homologação;
XII – outras atividades correlatas.
Art.  9º  O  Agente  de  Contratação  e  o  Pregoeiro

designados  responderão  individualmente  pelos  atos
praticados  no  procedimento  licitatório,  inobstante  a
possibilidade de contarem com equipe de apoio para auxílio
em suas atividades.

CAPÍTULO IV – DA EQUIPE DE APOIO
Art.  10.  A  Equipe de Apoio  será designada por  ato

formal  pela  autoridade  competente  ou  por  quem  esta
delegar a função, e será composta por no mínimo 3 (três
integrantes).

Art. 11. A equipe de apoio dá suporte operacional ao
agente  de  contratação  e  ao  Pregoeiro,  a  quem  são
reservados os atos decisórios do certame.

Art. 12. Excepcionalmente, a equipe de apoio poderá
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ser  responsabilizada  pelos  ilícitos  a  que  der  causa,  na
forma e nos limites legais, salvo isenção daquele membro
que ressalvou expressamente o seu ponto de vista e que
não contribuiu para a prática do ilícito.

CAPÍTULO V – DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
Art.  13.  O  Agente  de  Contratação  poderá  ser

substituído por Comissão de Contratação formada por, no
mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente
por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro  que  expressar  posição  individual  divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

§1º.  Em  licitação  que  envolva  bens  ou  serviços
especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado
pela Câmara Municipal de Ocauçu, poderá ser contratado,
por  prazo  determinado,  serviço  de  empresa  ou  de
profissional  especializado  para  assessorar  os  agentes
públicos  responsáveis  pela  condução  da  licitação.

§2º.  Na  hipótese  de  o  registro  de  preços  ser
processado na modalidade concorrência para contratação
de bens e  serviços  especiais,  poderá ser  conduzido por
Comissão de Contratação.

Art. 14. A licitação na modalidade diálogo competitivo,
prevista no artigo 32 da Lei Federal nº 14.133, de 2021
será conduzida por Comissão Especial de Contratação, que
deverá ser integrada por, no mínimo, 03 (três) servidores.

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Especial de
Contratação que trata o caput deverão ser efetivos.

CAPÍTULO VI – DOS GESTORES E OS FISCAIS DE
CONTRATOS

Art.  15.  Os  gestores  e  os  fiscais  de  contratos  e  os
respectivos  substitutos  serão  representantes  da  Câmara
Municipal  de  Ocauçu,  designados  por  seu  presidente,
através de portaria, ou por quem as normas de organização
administrativa  indicarem,  para  exercer  as  funções
estabelecidas  neste  ato.

§ 1º Para o exercício da função, os fiscais de contratos
deverão  ser  formalmente  cientificados  da  indicação  e  das
respectivas atribuições antes da formalização do ato de
designação.

§  2º  Na  designação  de  que  trata  o  caput,  serão
considerados:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;
II - a complexidade da fiscalização e
III - o quantitativo de contratos por agente público;
§ 3º A eventual necessidade de desenvolvimento de

competências de agentes públicos para fins de fiscalização
e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo
técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso,
previamente à celebração do contrato, conforme o disposto
no inciso X do § 1º do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

§  4º  Excepcional  e  motivadamente,  a  gestão  do
contrato  poderá  ser  exercida  por  setor  do  órgão ou da
entidade designado pela autoridade de que trata o caput.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor
responderá pelas decisões e pelas ações tomadas no seu

âmbito de atuação.
§ 6º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de

desligamento e  de afastamento extemporâneo e  definitivo
do  gestor  ou  dos  fiscais  do  contrato  e  dos  respectivos
substitutos, até que seja providenciada a designação, as
atribuições  de  gestor  ou  de  fiscal  caberão  ao  secretário
requisitante  da  abertura  do  processo.

§  7º  Excepcional  e  motivadamente  a  gestão  e
fiscalização do contrato poderão ser realizadas pelo mesmo
servidor.

§  8º  A  gestão  e  fiscalização  será  realizada  através  de
relatórios baseados no modelo contido no Anexo VIII deste
ato.

Art. 16. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e
subsidiados por terceiros contratados pela administração.

Art.  17.  O  fiscal  e  o  gestor  do  contrato,  designados
para  atuar  na  área  de  licitações  e  contratos,  deverão
observar  as  vedações  previstas  no  artigo  9º  da  Lei  nº
14.133, de 2021.

Art.  18.  Para  fins  do  disposto  neste  Ato  da  Mesa,
considera-se:

I - gestão de contrato - a coordenação das atividades
relacionadas  à  fiscalização  técnica,  administrativa  e  dos
atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
licitações para a formalização dos procedimentos relativos
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento,
à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos,
entre outros;

II  -  fiscalização  técnica  -  o  acompanhamento  do
contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos  moldes  contratados  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a
quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação
ou  da  execução  do  objeto  estão  compatíveis  com  os
indicadores  estabelecidos  no  edital,  para  fins  de
pagamento,  conforme  o  resultado  pretendido  pela
administração,  com  o  eventual  auxílio  da  fiscalização
administrativa;

III  -  fiscalização  administrativa  -  o  acompanhamento
dos  aspectos  administrativos  contratuais  quanto  às
obrigações  previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas  e  quanto
ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisões,  a  reajustes,  a  repactuações  e  a  providências
tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e

§  1º  As  atividades  de  gestão  e  de  fiscalização  dos
contratos  deverão  ser  realizadas  de  forma  preventiva,
rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos,
por  equipe  de  fiscalização  ou  por  agente  público  único,
assegurada  a  distinção  das  atividades  de  gestão  e
fiscalização.

Art.  19.  Poderão  ser  observados  os  procedimentos
estabelecidos  no  manual  técnico  operacional  para  a
execução  das  atividades  de  gestão  e  de  fiscalização  dos
contratos, editado pela Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art18%C2%A71x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art9
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Art.  20.  Caberá  ao  gestor  do  contrato  e,  nos  seus
afastamentos  e  seus  impedimentos  legais,  ao  seu
substituto,  em  especial:

I  -  coordenar  as  atividades relacionadas à  fiscalização
técnica, administrativa.

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do
contrato  das  ocorrências  relacionadas  à  execução  do
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III  -  acompanhar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  do  contratado,  para  fins  de  empenho  de
despesa  e  de  pagamento,  e  anotar  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da
despesa no relatório de riscos eventuais;

IV  -  coordenar  a  rotina  de  acompanhamento  e  de
fiscalização  do  contrato,  cujo  histórico  de  gerenciamento
deverá conter todos os registros formais da execução, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade  da  administração;

V  -  coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução
processual e ao envio da documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos.

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d”
do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021,
com  as  informações  obtidas  durante  a  execução  do
contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de
riscos durante a gestão do contrato,  com apoio dos fiscais
técnico, administrativo;

VIII  -  realizar  o  recebimento  definitivo  do  objeto  do
contrato,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
atendimento das exigências contratuais; e

IX  -  tomar  providências  para  a  formalização  de
processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art.  21.  Caberá  ao  fiscal  técnico  do  contrato  e,  nos
seus  afastamentos  e  seus  impedimentos  legais,  ao  seu
substituto, em especial:

I  -  prestar apoio técnico e operacional ao gestor do
contrato  com  informações  pert inentes  às  suas
competências;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
definição de prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem  a  sua  competência,  para  que  adote  as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
V -  comunicar imediatamente ao gestor do contrato

quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução
do contrato nas datas estabelecidas;

VI  -  fiscalizar  a  execução  do  contrato  para  que  sejam
cumpridas  as  condições  estabelecidas,  de  modo  a
assegurar  os  melhores  resultados  para  a  administração,
com a  conferência  das  notas  fiscais  e  das  documentações
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato
para ratificação;

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII  -  participar da atualização do relatório de riscos
durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o
fiscal administrativo;

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações
necessárias,  na elaboração do documento comprobatório
da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado e

X  -  realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

Art.  22.  Caberá ao fiscal  administrativo do contrato e,
nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

I  -  prestar apoio técnico e operacional ao gestor do
contrato,  com a  realização  das  tarefas  relacionadas  ao
controle  dos  prazos  relacionados  ao  contrato  e  à
formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao
acompanhamento  do  empenho,  do  pagamento  e  ao
acompanhamento de garantias e glosas;

II  -  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  contratada,  com  a  solicitação  dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

III  -  examinar  a  regularidade  no  recolhimento  das
contribuições  fiscais,  trabalhistas  e  previdenciárias  bem
como  controlador  de  encargos  e,  na  hipótese  de
descumprimento,  comunicar  o  gestor  do  contrato.

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência;

V  -  participar  da  atualização  do  relatório  de  riscos
durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o
fiscal  técnico,  conforme  o  disposto  no  inciso  VIII  do  caput
do artigo 20;

VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações
necessárias,  na elaboração do documento comprobatório
da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado e;

VII  -  realizar  o  recebimento provisório  do objeto do
contrato,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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Art.  23.  O  recebimento  provisório  ficará  a  cargo  dos
fiscais  técnico  e  administrativo  e  o  recebimento  definitivo,
do  gestor  do  contrato  ou  da  comissão  designada  pela
autoridade competente.

Parágrafo  único.  Os  prazos  e  os  métodos  para  a
realização  dos  recebimentos  provisório  e  definitivo  serão
definidos no documento contratual, nos termos no disposto
no § 3º do artigo 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 24. Na hipótese da contratação de terceiros para
assistir  e  para  subsidiar  os  fiscais  de  contrato  nos  termos
do disposto neste Ato da Mesa, será observado o seguinte:

I  -  a  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá
responsabilidade  civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela
precisão  das  informações  prestadas,  firmará  termo  de
compromisso  de  confidencialidade  e  não  poderá  exercer
atribuição  própria  e  exclusiva  de  fiscal  de  contrato;  e

II  -  a  contratação  de  terceiros  não  eximirá  o  fiscal  do
contrato da responsabilidade, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

CAPÍTULO VII – DO APOIO DO ASSESSORAMENTO
JURÍDICO E DO CONTROLE INTERNO

Art. 25. Os agentes designados para o exercício das
funções voltadas às compras públicas e contratos contarão
com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle  interno  para  a  regulamentação  e  para  o
desempenho das funções essenciais aos seus misteres.

Parágrafo  único.  Fica  dispensado  o  parecer  da
assessoria  jurídica  para  pequenas  compras  ou  o  de
prestação  de  serviços  de  pronto  pagamento,  assim
entendidos aqueles de valor não superior àquele disposto
no §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IX – DOS BENS DE LUXO
Art.  26.  Para  fins  do  disposto  neste  Ato  da  Mesa,

considera-se:
I  -  bem  de  luxo  -  bem  de  consumo  com  alta

elasticidade-renda  da  demanda,  identificável  por  meio  de
características tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com

baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda;
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no

mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as

suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável,

de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c)  perecibilidade  -  sujeito  a  modificações  químicas  ou

físicas  que  levam  à  deterioração  ou  à  perda  de  suas
condições de uso com o decorrer do tempo;

d)  incorporabilidade  -  destinado  à  incorporação  em
outro bem, ainda que suas características originais sejam
alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à
essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização
como  matéria-prima  ou  matéria  intermediária  para  a
geração de outro bem; e

IV - elasticidade- renda da demanda - razão entre a
variação  percentual  da  quantidade  demandada  e  a
variação percentual da renda média.

Ar t .  27.  Este  ente  públ ico  cons iderará  no
enquadramento  do  bem  como  de  luxo,  conforme
conceituado  no  inciso  I  do  caput  do  artigo  26:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que
incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade
ou  a  dificuldade  logística  regional  ou  local  de  acesso  ao
bem;  e

II  -  relatividade  temporal  -  mudança  das  variáveis
mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
Art.  28.  Não  será  enquadrado  como  bem  de  luxo

aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do
caput do artigo 26:

I  -  for  adquirido  a  preço equivalente  ou inferior  ao
preço do bem de qualidade comum de mesma natureza;

II  -  tenha as  características  superiores  justificadas  em
face da estrita atividade da Câmara Municipal de Ocauçu.

Art.  29.  É vedada a aquisição de bens de consumo
enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto
neste Ato da Mesa.

Art.  30.  Os  agentes  responsáveis  pelas  compras  e
contratações  em  conjunto  com  as  unidades  técnicas,
identificarão  os  bens  de  consumo  de  luxo  constantes  dos
documentos  de  formalização  de  demandas  antes  da
elaboração do plano de contratações anual de que trata o
inciso VII do caput do artigo 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  identificação  de
demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do
disposto  no  caput,  os  documentos  de  formalização  de
demandas  retornarão  aos  setores  requisitantes  para
supressão  ou  substituição  dos  bens  demandados.

CAPÍTULO IX – DA PESQUISA DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

Art.  31.  Para  fins  do  disposto  neste  Ato  da  Mesa,
considera-se:

I  -  preço estimado: valor obtido a partir  de método
matemático  aplicado  em  série  de  preços  coletados,
devendo  desconsiderar,  na  sua  formação,  os  valores
inexequíveis,  os  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados;  e

II  -  sobrepreço:  preço  orçado  para  licitação  ou
contratado em valor expressivamente superior aos preços
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a
licitação  ou  a  contratação  for  por  preços  unitários  de
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art140%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art12vii
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empreitada integral.
Art. 32. A pesquisa de preços será materializada em

documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II  -  identificação  do(s)  agente(s)  responsável(is)  pela

pesquisa  ou,  se  for  o  caso,  da  equipe  de  planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V  -  método  estatístico  aplicado  para  a  definição  do

valor  estimado;
VI  -  justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em

especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII  -  memória  de  cálculo  do  valor  estimado  e
documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso
da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do artigo 34.

Art. 33. Na pesquisa de preços, sempre que possível,
deverão  ser  observadas  as  condições  comerciais
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação
e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada,  formas  e  prazos  de  pagamento,  fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades  do  local  de  execução  do  objeto.

Art.  34.  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral  será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana  do  item  correspondente  nos  sistemas  oficiais  de
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em
saúde,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços
correspondente;

II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;

I I I  -  dados  de  pesquisa  publ icada  em  mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV  -  pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio  de  ofício,  e-mail  ou  outra  forma  de  comunicação
documentável,  desde que seja apresentada justificativa da
escolha  desses  fornecedores  e  que  não  tenham  sido
obtidos  os  orçamentos  com mais  de  6  (seis)  meses  de
antecedência da data de divulgação do edital; ou

V  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas,  desde  que  a  data  das  notas  fiscais  esteja

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital;

§  1º  Deverão  ser  priorizados  os  parâmetros
estabelecidos  nos  incisos  I  e  II,  devendo,  em  caso  de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com
fornecedores,  nos  termos  do  inciso  IV,  deverá  ser
observado:

I  -  prazo  de  resposta  conferido  ao  fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II  -  obtenção  de  propostas  formais,  contendo,  no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III  –  a  possibilidade  de  obtenção  de  preços  via

aplicativo  de  mensagem,  desde  que  seja  possível
reconhecer  o  fornecedor;

IV – a possibilidade de obtenção de preços em site,
com fornecedor amplamente reconhecido na sua área de
atuação,  comprovando-se o site  seguro,  data e hora da
consulta, a possibilidade de aquisição por pessoa jurídica e
demais pormenores correlatos;

V – a possibilidade de publicação de chamamento de
fornecedores  interessados  em  Diário  Oficial  do  município
através de aviso contendo as informações necessárias para
apresentação de proposta.

Art. 35 Serão utilizados, como métodos para obtenção
do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos
de um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo 34,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos,
desde  que  devidamente  justificados  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o
preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda,
acrescentando ou subtraindo determinado percentual,  de
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de
sobrepreço.

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados,  deverão ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.

§  4º  Os  preços  coletados  devem ser  analisados  de
forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação
de preço estimado com base em menos de três preços,
desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente.
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§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base
única  no  inciso  I  do  artigo  34,  o  valor  não  poderá  ser
superior à mediana do item nos sistemas consultados.

Art. 36. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou
por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no artigo 34.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto
na forma estabelecida no artigo 34, a justificativa de preços
será dada com base em valores de contratações de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio
da  apresentação  de  notas  fiscais  emitidas  para  outros
contratantes,  públicos ou privados,  no período de até 1
(um)  ano  anter ior  à  data  da  contratação  pela
Administração,  ou  por  outro  meio  idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não
tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de  preço  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  poderá  ser
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo  apresentar  especificações  técnicas  que
demonstrem  similaridade  com  o  objeto  pretendido.

§  3º  F ica  vedada  a  contratação  d i reta  por
inexigibilidade  caso  a  justificativa  de  preços  demonstre  a
possibilidade de competição.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos
incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá
ser  realizada concomitantemente  à  seleção  da  proposta
economicamente mais vantajosa.

§ 5º O procedimento do §4º será realizado por meio de
solicitação formal de cotações a fornecedores.

§6º No caso de contratações para entrega imediata,
considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta)
dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa
de licitação para compras em geral e nas contratações de
produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a
alínea “c” do inciso IV do artigo 75 da Lei nº14.133, de
2021 será dispensada a documentação de habilitação de
que trata o artigo 62 e seguintes da Lei 14.133 de 01 de
abril de 2021, salvo deliberação em contrário da autoridade
competente.

Art.  37.  Desde  que  justificado,  o  orçamento  estimado
da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das
demais  informações  necessárias  para  a  elaboração  das
propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de
julgamento for por maior desconto.

CAPÍTULO X – ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE
REFERÊNCIA  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE  OBRAS  E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Art. 38. Para fins deste Ato, considera-se:
I  –  Custo  unitário  de referência:  valor  unitário  para

execução de uma unidade de medida de serviço previsto
no  orçamento  de  referência  e  obtido  com  base  nos
sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado;

II  –  Composição de custo unitário:  detalhamento do
custo  unitário  do  serviço  que  expresse  a  descrição,

quantidades,  produtividades  e  custos  unitários  dos
materiais,  mão  de  obra  e  equipamentos  necessários  à
execução de uma unidade de medida;

III  –  Custo  total  de  referência  do  serviço:  valor
resultante  da  multiplicação  do  quantitativo  do  serviço
previsto no orçamento de referência por seu custo unitário
de referência;

IV –  Custo global  de referência:  valor  resultante do
somatório  dos  custos  totais  de  referência  de  todos  os
serviços necessários à plena execução da obra ou serviço
de engenharia;

V  –  Benefícios  e  despesas  indiretas  (BDI):  valor
percentual que incide sobre o custo global de referência
para realização de obra ou serviço de engenharia;

VI – Preço global de referência: valor do custo global de
referência acrescido do percentual correspondente ao BDI;

VII  –  Valor  global  do  contrato:  valor  total  da
remuneração  a  ser  paga  pela  Administração  Pública  ao
contratado e previsto  no ato de celebração do contrato
para realização de obra ou serviço de engenharia;

VIII – Orçamento de referência: detalhamento do preço
global de referência que expressa a descrição, quantidades
e  custos  unitários  de  todos  os  serviços,  incluídas  as
respectivas composições de custos unitários, necessários à
execução da obra e compatíveis com o projeto que integra
o edital de licitação;

IX – Critérios de aceitabilidade de preço: parâmetros
de preços máximos, unitários e global, a serem fixados pela
Administração Pública no edital de licitação para aceitação
e julgamento das propostas dos licitantes;

X – Empreitada: negócio jurídico por meio do qual a
Administração Pública atribui a um contratado a obrigação
de cumprir a execução de uma obra ou serviço;

XI – Regime de empreitada: forma de contratação que
contempla critério de apuração do valor da remuneração a
ser  paga  pela  Administração  Pública  ao  contratado  em
razão da execução do objeto;

XII  –  Regime  de  empreitada  por  preço  unitário:
contratação da execução da obra ou do serviço por preço
certo de unidades determinadas;

XIII  –  Regime  de  empreitada  por  preço  global:
contratação da execução da obra ou do serviço por preço
certo e total;

XIV – Regime de empreitada integral: contratação de
empreendimento  em sua  integralidade,  compreendida  a
totalidade  das  etapas  de  obras,  serviços  e  instalações
necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até
sua entrega ao contratante em condições de entrada em
operação,  com  características  adequadas  às  finalidades
para  as  quais  foi  contratado  e  atendidos  os  requisitos
técnicos  e  legais  para  sua  utilização  com  segurança
estrutural e operacional;

XV –  Regime de  contratação por  tarefa:  regime de
contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por
preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;

XVI  –  Regime de  contratação  integrada:  regime  de
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contratação de obras e serviços de engenharia em que o
contratado é responsável  por  elaborar  e  desenvolver  os
projetos básico e executivo, executar obras e serviços de
engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e
realizar  montagem,  teste,  pré-operação  e  as  demais
operações necessárias e suficientes para a entrega final do
objeto;

XVII – Regime de contratação semi-integrada: regime
de contratação de obras e serviços de engenharia em que o
contratado  é  responsável  por  elaborar  e  desenvolver  o
projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia,
fornecer  bens  ou  prestar  serviços  especiais  e  realizar
montagem, teste,  pré-  operação e as demais  operações
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;

XVIII – Análise paramétrica do orçamento: método de
aferição de orçamento de obra ou de etapa realizada com a
utilização de estimativas de valores de custos de obras com
características semelhantes.

Art.  39.  No processo licitatório  para  contratação de
obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido
do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de
referência  e  dos  Encargos  Sociais  cabíveis,  será  definido
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I – Composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana  do  item  correspondente  em  Sistemas  de
Referências  de  Custos  Oficiais  de  Governo,  observando  a
compatibilidade destes sistemas com serviços de obras de
infraestrutura de transportes e demais obras e serviços de
engenharia;

II  –  Utilização  de  dados  de  pesquisa  publicada  em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada  por  qualquer  esfera  de  governo  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora do acesso;

III – Contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondentes;

IV  –  Pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas
(PNCP);

V  –  Pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja  apresentada
justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital.

§ 1º Os parâmetros dispostos nos incisos I a V do caput
deste artigo, deverão ser utilizados na ordem como foram
estabelecidos, sendo que a utilização de um em detrimento
a outro(s) deve ser devidamente justificada.

§ 2º Quando aplicado o parâmetro disposto no inciso I
do caput deste artigo, o Sistema de Referência de Custo
Oficial  de  Governo  utilizado  deverá  ser  devidamente
informado  no  orçamento  referencial.

§  3º  Excepcionalmente,  será  admitido  o  preço

estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado
no inciso III do caput deste artigo, desde que devidamente
justificado nos autos pelo agente responsável  e observado
o índice de atualização de preços correspondente.

§  4º  Desde  que  justificado  em  razão  da  variação  de
preços, a pesquisa poderá se limitar, no caso do inciso III,
do  caput  deste  artigo,  aos  contratos  firmados  com  entes
públicos da região a que pertence este Município.

§ 5º No caso de previsão de matriz de alocação de
riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor
estimado  da  contratação  poderá  considerar  o  custo
decorrente da transferência do risco ao particular.

§ 6º No processo licitatório para contratação de obras e
serviços  de  engenharia  sob  os  regimes  de  contratação
integrada  ou  semi-integrada,  o  valor  estimado  da
contratação  será  calculado  nos  termos  deste  artigo,
acrescido ou não de parcela referente à remuneração do
risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir,
a estimativa de preço será baseada em orçamento básico,
balizado  em  sistema  de  custo  definido  no  inciso  I  deste
artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou
paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras
contratações  similares  ser  reservada  às  frações  do
empreendimento  não  suficientemente  detalhada  no
anteprojeto.

§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, será exigido dos
licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas
respectivas  propostas,  no  mínimo,  o  mesmo  nível  de
detalhamento  do  orçamento  sintético  referido  no
mencionado  parágrafo.

Art. 40. A anotação de responsabilidade técnica pelas
planilhas  orçamentárias  deverá  constar  do  projeto  que
integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais
alterações.

Art.  41.  Os  critérios  de  aceitabilidade  de  preços
deverão constar do edital de licitação para contratação de
obras e serviços de engenharia.

Art.  42.  A  minuta  de  contrato  deverá  conter
cronograma  físico-financeiro  com  a  especificação  física
completa  das  etapas  necessárias  à  medição,  ao
monitoramento  e  ao  controle  das  obras.

Art. 43. A formação do preço dos aditivos contratuais
contará  com orçamento  específico  detalhado  em planilhas
elaboradas  pelo  responsável  pela  licitação,  na  forma
prevista neste Ato, mantidos os limites previstos no artigo
125, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art.  44.  A  Câmara  Municipal  de  Ocauçu  poderá
contratar  profissional  especializado  para  apoio  técnico  na
elaboração do termo de referência, pesquisa de preços e
demais  atividades  que  demandem  profissional  ausente  do
quadro  de  servidores,  e  não  cedidos  pela  Prefeitura
Municipal.

CAPÍTULO  XI  –  DO  PLANO DE  CONTRATAÇÕES
ANUAL

Art. 45. A elaboração do plano de contratações anual
pela Câmara Municipal de Ocauçu tem como objetivos:
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I - racionalizar as contratações de sua competência a
fim de obter economia de escala, padronização de produtos
e serviços e redução de custos processuais;

II  -  garantir  o  alinhamento  com  o  planejamento
estratégico, o plano diretor de logística sustentável e outros
instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;
IV - evitar o fracionamento de despesas; e
V  -  sinalizar  intenções  ao  mercado  fornecedor,  de

forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado e
incrementar a competitividade.

Art.  46.  Até  a  primeira  quinzena de junho de cada
exercício a Câmara Municipal de Ocauçu elaborará o plano
de  contratações  anual,  no  qual  constará  todas  as
contratações  que  pretende  realizar  no  exercício
subsequente,  incluídas  as  contratações  diretas,  nas
hipóteses previstas nos artigo 74 e artigo 75 da Lei nº 14.
133, de 2021.

Parágrafo  único.  O  período  de  que  trata  o  caput
compreenderá a elaboração, a consolidação das demandas
apresentadas pelo Administrativo e a aprovação do plano
de contratações anual pelo Presidente da Câmara.

Art.  47.  Ficam dispensadas de registro no plano de
contratações anual:

I  -  as  informações  classificadas  como  sigilosas,  nos
termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011,  ou  abrangidas  pelas  demais  hipóteses  legais  de
sigilo;

II - as contratações realizadas por meio de concessão
de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas no artigo
45 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do
caput do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de
pronto pagamento, de que trata o § 2º do artigo 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.

Art.  48.  Para  elaboração  do  plano  de  contratações
anual,  o  requisitante  preencherá  o  documento  de
formalização de demanda conforme modelo adotado pelo
órgão.

Parágrafo  único.  O  documento  de  formalização  de
demanda de que trata este artigo poderá ser substituído
com o preenchimento direto de planilha, tabela ou sistema
adotado para a elaboração do PCA.

Art.  49.  O documento de formalização de demanda
poderá,  se  houver  necessidade,  ser  remetido  pelo
requisitante  à  área  técnica  para  fins  de  análise,
complementação  das  informações,  compilação  de
demandas  e  padronização.

Art. 50. As informações de que trata o artigo 48 serão
formalizadas até 31 de abril do ano de elaboração do plano
de contratações anual.

Art.  51.  Encerrado o prazo previsto no artigo 50,  o
setor  de  contratações  consolidará  as  demandas
encaminhadas pelos requisitantes e/ou pelas áreas técnicas
e adotará as medidas necessárias para:

I - agregar, sempre que possível, os documentos de
formalização de demanda com objetos de mesma natureza
com vistas à racionalização de esforços de contratação e à
economia de escala;

II - adequar e consolidar o plano de contratações anual.
Art. 52. Até a primeira quinzena de junho do ano de

elaboração do plano de contratações anual, a autoridade
competente aprovará as contratações nele previstas.

Art.  53.  O  plano  de  contratações  anual  da  Câmara
Municipal de Ocauçu será disponibilizado automaticamente
no Portal Nacional de Contratações Públicas e em seu sítio
eletrônico.

Art. 54. Durante o ano de sua elaboração, o plano de
contratações anual poderá ser revisado e alterado por meio
de  inclusão,  exclusão  ou  redimensionamento  de  itens,
mediante justificativa, nas seguintes hipóteses:

I - no período de 10 de julho a 10 de agosto do ano de
elaboração do plano de contratações  anual,  para  a  sua
adequação à proposta orçamentária; e

II  -  na  quinzena  posterior  à  publicação  da  Lei
Orçamentária  Anual,  para  adequação  do  plano  de
contratações  anual  ao  orçamento  aprovado para  aquele
exercício.

Parágrafo  único.  Nas  hipóteses  deste  artigo,  as
alterações no plano de contratações anual serão aprovadas
pelo Presidente da Câmara Municipal de Ocauçu nos prazos
previstos nos incisos I e II do caput.

Art.  55.  O  responsável  pelas  compras  verificará  se  as
demandas  encaminhadas  constam  do  plano  de
contratações  anual  anteriormente  à  sua  execução.

Art. 56. As demandas que não constarem do plano de
contratações  anual  ensejarão  a  sua  revisão,  caso
justificadas.

Art .  57.  As  revisões  constarão  do  plano  de
contratações  anual  ensejarão  a  sua  revisão,  caso
justificadas,  e  serão  publicadas  no  PNCP  e  no  site  da
Câmara  Municipal  de  Ocauçu.

CAPÍTULO  XII  –  ELABORAÇÃO  DO  ESTUDO
TÉCNICO  PRELIMINAR

Art. 58. Para fins do disposto neste Ato, considera-se:
I  -  Estudo  Técnico  Preliminar  -  ETP:  documento

constitutivo da primeira  etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e
a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo
de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso
se conclua pela viabilidade da contratação;

II  -  contratações  correlatas:  aquelas  cujos  objetos
sejam similares ou correspondentes entre si;

III - contratações interdependentes: aquelas que, por
guardarem relação direta na execução do objeto, devem
ser  contratadas  juntamente  para  a  plena  satisfação  da
necessidade da Administração;

IV - requisitante: agente ou unidade responsável por
identificar  a necessidade de contratação de bens,  serviços
e obras e requerê-la;

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D93872.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D93872.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art75vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art75vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95%C2%A72
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técnico-operacional  sobre  o  objeto  demandado,
responsável por analisar o documento de formalização de
demanda, e promover a agregação de valor e a compilação
de necessidades de mesma natureza; e

VI - equipe de planejamento da contratação: conjunto
de agentes  que reúnem as  competências  necessárias  à
completa  execução  das  etapas  de  planejamento  da
contratação,  o  que inclui  conhecimentos  sobre  aspectos
técnicos-operacionais  e  de  uso  do  objeto,  licitações  e
contratos, dentre outros.

§  1º  Os  papéis  de  requisitante  e  de  área  técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público, desde
que,  no  exercício  dessas  atr ibuições,  detenha
conhecimento  técnico-operacional  sobre  o  objeto
demandado,  observado  o  disposto  no  inciso  V  do  caput.

§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e
da equipe de planejamento da contratação não ensejará,
obrigatoriamente,  a  criação  de  novas  estruturas  ou  de
novos cargos na Câmara Municipal de Ocauçu.

Art.  59.  O ETP deverá evidenciar  o  problema a ser
resolvido  e  a  melhor  solução,  de  modo  a  permitir  a
avaliação  da  viabilidade  técnica,  socioeconômica  e
ambiental  da  contratação.

Art. 60. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de
Contratações  Anual  e  com o  Plano  Diretor  de  Logística
Sustentável, caso existam, além de outros instrumentos de
planejamento da Administração.

Art.  61.  O  ETP  será  elaborado  conjuntamente  por
servidores  da  área  técnica  e  requisitante  ou,  quando
houver,  pela  Comissão  de  Apoio  ou  pelo  Agente  de
Contratações ou Comissão que o substitua, observado o §
1º do artigo 58.

Art.  62.  Com base no Plano de Contratações Anual,
deverão ser registrados no ETP físico ou Sistema ETP Digital
os seguintes elementos:

I  -  descrição  da  necessidade  da  contratação,
considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva
do interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários
e  suficientes  à  escolha  da  solução,  prevendo  critérios  e
práticas  de  sustentabilidade,  observadas  as  leis  ou
regulamentações  específicas,  bem  como  padrões  mínimos
de qualidade e desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na análise
das  alternativas  possíveis,  e  justificativa  técnica  e
econômica  da  escolha  do  tipo  de  solução  a  contratar,
podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por
outros  órgãos  e  entidades  públicas,  bem  como  por
organizações  privadas,  no  contexto  nacional  ou
internacional,  com  objetivo  de  identificar  a  existência  de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendam às necessidades da Administração;

b)  ser  realizada  audiência  e/ou  consulta  pública,
preferencialmente  na  forma  eletrônica,  para  coleta  de
contribuições;

c)  em caso de possibilidade de compra,  locação de
bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os
benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais
vantajosa,  prospectando-se arranjos inovadores em sede
de economia circular; e

d)  ser  consideradas  outras  opções  logísticas  menos
onerosas  à  Administração,  tais  como  chamamentos
públicos  de  doação  e  permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das
exigências  relacionadas  à  manutenção  e  à  assistência
técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas,
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, considerando a interdependência com
outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e  dos  documentos  que  lhe  dão  suporte,  que  poderão
constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII  -  justificativas  para  o  parcelamento  ou  não  da
solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano

de  Contratações  Anual,  de  modo  a  indicar  o  seu
alinhamento  com  o  instrumentos  de  planejamento  da
Câmara Municipal de Ocauçu;

X  -  demonstrativo  dos  resultados  pretendidos,  em
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração
previamente  à  celebração  do  contrato,  tais  como
adaptações no ambiente da Câmara Municipal de Ocauçu,
necessidade  de  obtenção  de  licenças,  outorgas  ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados
para fiscalização e gestão contratual;

XII  -  descrição  de  possíveis  impactos  ambientais  e
respectivas  medidas  mitigadoras,  incluídos  requisitos  de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§  1º  O  ETP  deverá  conter  ao  menos  os  elementos
previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste artigo
e,  quando  não  contemplar  os  demais  elementos,
apresentar  as  devidas  justificativas.

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que
trata  o  inciso  III,  a  quantidade  de  fornecedores  for
considerada restrita,  deve-se verificar  se os requisitos  que
limitam  a  participação  são  realmente  indispensáveis,
flexibilizando-os sempre que possível.

§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar
deve  privilegiar  a  consecução  dos  objetivos  de  uma
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contratação, nos termos no artigo 11 da Lei nº 14.133, de
2021,  em  detrimento  de  modelagem  de  contratação
centrada em exigências meramente formais.

Art.  63.  Durante  a  elaboração  do  ETP  deverão  ser
avaliadas:

I  -  a  possibilidade  de  utilização  de  mão  de  obra,
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local
da execução, conservação e operação do bem, serviço ou
obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do
processo  licitatório  e  à  eficiência  do  respectivo  contrato,
nos termos do § 2º do artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso
de contratação direta, que os serviços de manutenção e
assistência  técnica  sejam  prestados  mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de
prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do artigo
40 da Lei nº 14.133, de 2021; e

I I I  -  as  contratações  anteriores  voltadas  ao
atendimento  de  necessidade  idêntica  ou  semelhante  à
atual, como forma de melhorar a performance contratual,
em especial nas contratações de execução continuada ou
de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base,
inclusive,  no  relatório  final  de  que  trata  a  alínea  “d”  do
inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 64. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a
ponderação  da  qualidade  técnica  das  propostas  que
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital
são  relevantes  aos  fins  pretendidos  pela  Administração,
deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e
preço, conforme o disposto no § 1º do artigo 36 da Lei nº
14.133, de 2021.

Art.  65.  Na  elaboração  do  ETP,  os  responsáveis
deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras
unidades,  como forma de identificar  soluções semelhantes
que possam se adequar à demanda da Administração.

Art. 66. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar
a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011.

Art. 67. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII

do artigo 75 e do § 7º do artigo 90 da Lei nº 14.133, de
2021; e

II - é dispensada na hipótese do inciso III do artigo 75
da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos
contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Art.  68.  Quando  da  elaboração  do  ETP  para  a
contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos
padrões  de  desempenho  e  qualidade  almejados,  a
especificação  do  objeto  poderá  ser  realizada  apenas  em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do artigo
18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO  XIII  –  ELABORAÇÃO  DO  TERMO  DE
REFERÊNCIA

Art.  68.  Para  fins  do  disposto  neste  Ato,  considera-se
Termo  de  Referência  o  documento  necessário  para  a
contratação  de  bens  e  serviços,  que  deve  conter  os
parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no artigo
72, sendo documento constitutivo da fase preparatória da
instrução do processo de licitação;

Art.  69.  O  TR,  a  partir  dos  Estudos  Técnicos
Preliminares  –  ETP,  se  elaborados,  definirá  o  objeto  para
atendimento da necessidade, a ser enviado para o setor de
contratações  no  prazo  definido  no  calendário  de
contratação,  acompanhando  o  PCA.

§ 1 º Os processos de contratação direta de que trata o
artigo 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão
instruídos com o TR.

§ 2º O TR será utilizado pelo agente de contratação ou
pregoeiro como referência para a análise e avaliação da
conformidade  da  proposta,  em  relação  ao  licitante
provisoriamente  vencedor.

Art. 70. O TR deverá estar alinhado com o Plano de
Contratações  Anual  e  com o  Plano  Diretor  de  Logística
Sustentável, caso existam, além de outros instrumentos de
planejamento da Administração.

Art.  71.  O  TR  será  elaborado  conjuntamente  por
servidores  da  área  técnica  e  requisitante  ou,  quando
houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art.  72.  Deverão  ser  registrados  no  TR  físico  ou
Sistema TR Digital os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:

I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b)  a  especificação  do  bem  ou  do  serviço,

preferencialmente  conforme  catálogo  eletrônico  de
padronização,  observados  os  requisitos  de  qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das
regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for
o caso;

d) a especificação da garantia exigida e das condições
de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

II  -  fundamentação da contratação,  que consiste na
referência  aos  estudos  técnicos  prel iminares
correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que
não contiverem informações sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerado
todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos
inovadores em sede de economia circular;

IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto, que consiste na

definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como
a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela
Câmara Municipal de Ocauçu;

VII - critérios de medição e de pagamento;
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VIII  -  forma  e  critérios  de  seleção  do  fornecedor,
optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço,
conforme o disposto no § 1º do artigo 36 da Lei nº 14.133,
de  2021,  sempre  que  a  avaliação  e  a  ponderação  da
qualidade  técnica  das  propostas  que  superarem  os
requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes
aos fins pretendidos pela Administração;

IX  -  es t imat ivas  do  va lor  da  contratação,
acompanhadas  dos  preços  unitários  referenciais,  das
memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado; e

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de
sistema de registro de preços.

§ 1º Na hipótese de o processo de contratação não
dispor de estudo técnico preliminar, o termo de referência
deverá conter:

I  –  a  fundamentação  da  contratação,  conforme
disposto no inciso II do caput, consistirá em justificativa de
mérito para a contratação e do quantitativo pleiteado;

II – o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão
da  contratação  no  Plano  de  Contratações  Anual  (caso
exista),  de  modo  a  indicar  o  seu  alinhamento  com  os
instrumentos  de  planejamento  da  Câmara  Municipal  de
Ocauçu.

§ 2º Os termos de referência eventualmente editados
deverão estar com consonância com a minuta de TR anexa
a este Ato.

§ 3º A não utilização dos modelos de que trata o § 2º,
deverá  ser  justificada  por  escrito  e  anexada  ao  respectivo
processo de contratação, em atenção ao § 2º do artigo 19
da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 73. Ao final da elaboração do TR, deve-se avaliar a
necessidade  de  classificá-lo  nos  termos  da  Lei  nº  12.527,
de 18 de novembro de 2011.

Art. 74. A elaboração do TR é dispensada na hipótese
do inciso III do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas
adesões  a  atas  de  registro  de  preços  e  nos  casos  de
prorrogações  dos  contratos  de  serviços  e  fornecimentos
contínuos.

Parágrafo único.  Nas adesões a atas de registro de
preços de que trata o caput, o estudo técnico preliminar
deverá  conter  as  informações  que  bem  caracterizam  a
contratação, tais como o quantitativo demandado e o local
de entrega do bem ou de prestação do serviço.

Art. 75. O TR deverá ser divulgado na mesma data de
divulgação do edital ou do aviso de contratação direta no
Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  como
anexo,  sem  necessidade  de  registro  ou  de  identificação
para  acesso.

Art.  76.  Os  servidores  que utilizarem o Sistema TR
Digital responderão administrativa, civil e penalmente por
ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de
acesso  ou  que  transgrida  as  normas  de  segurança
instituídas.

§ 1º Os servidores assegurarão o sigilo e a integridade
dos dados e informações constantes do Sistema TR digital e
o  protegerão  contra  danos  e  utilizações  indevidas  ou
desautorizadas.

§ 2º As informações e os dados do Sistema TR digital
não  poderão  ser  comercial izados,  sob  pena  de
cancelamento da autorização para o acesso, sem prejuízo
das demais cominações legais.

CAPÍTULO  XIV  –  DO  PROCESSO  DE  COMPRA
DIRETA

Art. 77. O processo de compra direta previsto no artigo
72, I ao VIII, parágrafo único, da Lei 14.133, de 01 de abril
de  2.021,  relativo  às  contratações  diretas  previstas  no
artigo 75, I e II, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021, no
âmbito  da  Administração  Municipal  reger-se  á  pelas
disposições contidas neste Ato.

Art. 78. Fica dispensada da formalização do processo
de contratação direta de que trata o artigo 72, “caput”, da
Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021, as contratações até o
valor  correspondente  a  20  UFESPS  –  Unidade  Fiscal  do
Estado de São Paulo.

Art.  79.  Para  fins de apuração dos limites  contidos  no
artigo 75, I e II, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021, deve
ser  considerado  o  somatório  do  que  for  despendido  no
exercício financeiro pela Câmara Municipal de Ocauçu, com
objetos da mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade e sob
a égide da referida norma.

Art. 80. A elaboração do estudo técnico preliminar e a
análise de riscos, previstas no artigo 72, I, da Lei 14.133, de
01  de  abril  de  2.021,  serão  facultativas  nos  casos  de
contratação de obras, serviços e compras, cujos valores se
enquadrem nos limites do artigo 75, I e II, da Lei 14.133, de
01 de abril de 2.021.

Art.  81.  Fica  dispensado,  para  os  fins  previstos  no
artigo 72, III,  da Lei 14.133, de 01 de abril  de 2.021, o
parecer  jurídico  nas  hipóteses  previamente  definidas  por
ato da Procuradoria, nos termos do artigo 53, § 5º, da Lei
14.133, de 01 de abril de 2.021.

Art. 82. Para atendimento ao disposto no artigo 72, V,
da Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021, o contratado deverá
apresentar os seguintes documentos de habilitação:

I  –  cédula  de  identidade,  registro  comercial,  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor;

II – prova de regularidade para com a Fazenda Federal
e Seguridade Social, Estadual e Municipal;

III  –  prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Art. 83. A razão da escolha do contratado, contida no
artigo 72, VI, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021, implica
no preenchimento dos requisitos de habilitação previstos
no  artigo  82  deste  ato,  ter  apresentado  a  proposta
economicamente mais vantajosa e não estar impedido de
contratar com o Poder Público, devendo ser feita pesquisa
na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado
d e  S ã o  P a u l o ,  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o
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“https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenado
s” e na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de  Contas  da  Un ião ,  no  endereço  e le t rôn ico
“https: / /cert idoesapf .apps.tcu.gov.br /” .

Art. 84. A justificativa de preço, exigência do artigo 72,
VII,  da  Lei  14.133,  de  01  de  abril  de  2.021,  deve
compreender a realização de pesquisa de preços junto a,
no  mín imo,  03  ( t rês)  fornecedores,  ou  na  sua
impossibilidade, utilizar-se de dados de pesquisa publicada
em tabela de referência (SINAPI, SABESP, FDE, CDHU, DER,
BEC, ANP, etc.) ou em sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, ou de preços obtidos nas contratações
similares  feitas  pela  Administração  Pública,  que  tenham
sido  obt idos  com  menos  de  06  (seis)  meses  de
antecedência  da  data  da  instauração  do  processo  de
contratação direta, sem prejuízo da aplicação do disposto
no artigo 75, § 3º, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2.021,
observando-se  o  prazo  mínimo  de  03  dias  úteis  de
divulgação de aviso.

Art. 85. Nas contratações diretas previstas no artigo
75,  I  e  II,  da  Lei  14.133,  de  01  de  abril  de  2.021,  o
instrumento do contrato poderá ser substituído por outro
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução
de serviço.

Art. 86. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato  decorrente  do contrato  deverá  ser  publicado no
sítio  eletrônico  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Ocauçu,  no
prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura.

Art.  87.  Excepcionalmente,  desde  que  devidamente
justificado,  é permitida a compra via e-commerce de itens
que se enquadram no limite do artigo 95, §2º da Lei 14.133,
de 01 de abril de 2.021.

§1º Procedendo-se a devida pesquisa de mercado e
concluindo-se pela vantajosidade da aquisição do item via
internet,  deve-se elaborar estudo fundamentado sobre a
necessidade  e  economicidade  da  antecipação  do
pagamento,  cotação  eletrônica  de  preços,  justificativa  de
preço e comprovação de que o contratado tem habilitação
e  qualificação  mínima  necessária,  sempre  exaltando  o
princípio  do  interesse  público.

§2º  A  contratação  com  sites  de  e-commerce  será
viável,  desde  que  se  trate  da  melhor  oferta  para  a
Administração,  considerando  os  pr incípios  da
economicidade,  eficiência  e  razoabilidade  e  somente  nos
casos  de  contratação  direta,  cujo  valor  fica  limitado  ao
disposto  no  caput.

§  3º  O pagamento poderá  ser  realizado através  de
boleto ou cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser
divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se houver.

CAPÍTULO  XIV  –  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS  E
TRANSITÓRIAS

Art.  88.  Os  agentes  públicos  designados  como
Pregoeiro,  Agente  de  Contratação  ou  membros  da
Comissão de Licitação e fiscais de contrato farão jus a uma

gratificação  correspondente  ao  cargo  assumido,  definida
pela Lei Complementar 005/2023, de 02 de Junho de 2023.

Art.  89.  Os  procedimentos  licitatórios  da  Câmara
Municipal de Ocauçu adotarão o fluxograma definido neste
ato, sendo obrigatória a utilização dos modelos anexos, que
poderão  ser  substituídos  mediande  justificativa
fundamentada  devidamente  autorizada  pela  autoridade
competente.

Art. 90. Serão utilizados os textos legais da Lei Federal
n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e regulamentos federais
vigentes  pertinentes  à  matéria,  como  parâmetro  para
dirimir  quaisquer  dúvidas  ou  omissões  que  porventura
a inda  perdure  sobre  os  p roced imentos  aqu i
regulamentados.

Art. 91. São partes integrantes deste Ato os seguintes
anexos:

I – Fluxo do procedimento da fase de planejamento da
contratação (Anexo I);

II – Plano de Contratação Anual (Anexo II);
III – Documento de Formalização de Demanda – DFD

(Anexo III);
IV – Estudo Técnico Preliminar – ETP (Anexo IV);
V – Formulário de Pesquisa de Preços (Anexo V);
VI – Termo de Referência – TR (Anexo VI);
VII – Aviso de Dispensa (Anexo VII);
VIII  –  Relatório  de  gestão  e  fiscalização  de  contratos

(Anexo VIII).
Art. 92. A publicação de todos os atos relativos a Lei

14.133/2021  deverá  ser  feita  no  Portal  Nacional  de
Compras  Públicas  -  PNCP,  tais  como  editais,  contratos,
aditivos, dispensa e inexigibilidade, mas por se tratar de
município  abaixo  de  vinte  mi l  habitantes,  sua
obrigatoriedade será exigida à partir de 01 de janeiro de
2025.

Art.  93.  Este  ato  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Vinicius Colombo Menegucci
Presidente da Câmara Municipal

Nayara Colombo Marzola Cavenaghi
1ª Secretária
Fabrício de Souza Colombo
2º Secretário
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